CONVÊNIO ICMS 75, DE 25 DE JULHO DE 1997 

Dispõe sobre isenção do ICMS nas operações com  Coletores Eletrônicos de Voto (CEV), e suas partes e peças.

Publicação: DOU de 05.08.97, Seção I, pág. 16729 a 16735.

Ratificação Estadual: Dec. n. 8.899, de 22.08.97, publicado no DOE de 25.08.97.

Ratificação Nacional: ATO COTEPE n. 10, de 20.08.97, publicado no DOU de 21.08.97, Seção I, pág. 18171.

O Ministro de Estado da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, na 34ª reunião extraordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária,  realizada em Manaus, AM, no dia 25 de julho de 1997, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as operações com Coletores Eletrônicos de Voto (CEV), suas partes, peças de reposição e acessórios, adquiridos diretamente pelo Tribunal Superior Eleitorial - TSE.

Parágrafo único. O benefício previsto nesta cláusula fica condicionado à concessão de isenção ou alíquota zero dos Impostos de Importação ou sobre Produtos Industrializados. 

P.ú:Eficácia até 09.08.2001. Abaixo a nova redação.

Parágrafo único. O benefício previsto nesta cláusula fica condicionado a que:

I – o produto esteja beneficiado com isenção ou alíquota zero dos Impostos de Importação ou sobre Produtos Industrializados;

II - a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações previstas nesta cláusula esteja desonerada das contribuições do PIS/PASEP e COFINS.

P.ú: Redação dada pelo Conv. ICMS 55/01. 

Eficácia: 

Inciso I: a partir de 09.08.01;

Inciso II: a partir de 01.01.2002.

Cláusula segunda Fica assegurada a manutenção do crédito relativamente às aquisições dos insumos, partes, peças e acessórios destinados à produção dos coletores a que se refere a cláusula anterior.

Cláusula terceira Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de abril de 1999.

Nota: Benefício prorrogado até:

30.04.2001 pelo Conv. ICMS 05/99;

31.10.2001 pelo Conv. ICMS 10/01;

31.12.2002, pelo Conv. ICMS 55/02;

31.12.2003, pelo Conv. ICMS 163/02. Eficácia desde 01.01.2003;

31.12.2006, pelo Conv. ICMS 124/04. Eficácia desde 1°.01.2005;

31.07.2007, pelo Conv. ICMS 48/2007. Efeitos desde 1º.05.2007;
31.08.2007, pelo Conv. ICMS 76/07. Efeitos desde 1º.07.2007.

O Convênio ICMS 1/07 convalidou os procedimentos adotados por este convênio no período de 01.01.2007 a 05.02.2007 e revigorou as disposições até 31.03.2007;

30.09.2007, pelo Conv. ICMS 106/07. Efeitos desde 1º.09.2007;
31.10.2007, pelo Conv. ICMS 117/07. Efeitos desde 1º.10.2007;
31.12.2007, pelo Conv. ICMS 124/07. Efeitos desde 1º.11.2007;
31.04.2008, pelo Conv. ICMS 148/07. Efeitos desde 1º.01.2008;

31.07.2008, pelo Conv. ICMS 53/08. Efeitos desde 1º.05.2008;
31.12.2008, pelo Conv. ICMS 71/08. Efeitos a partir de 1º.08.2008;
31.07.2009, pelo Conv. ICMS 138/08. Efeitos a partir de 1º.01.2009;
31.12.2009, pelo Conv. ICMS 69/09. Efeitos desde 1°.08.2009;
31.01.2010, pelo Conv. ICMS 119/09. Efeitos desde 1º.01.2010;
31.12.2012, pelo Convênio ICMS 01/10. Efeitos desde 1º.02.2010.
31.12.2014, pelo Convênio ICMS 101/12. Efeitos desde 23.10.2012.

31.05.2015, pelo Convênio ICMS 191/13. Efeitos a partir de 30.12.2013.
